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TERMO DE CONTRATO N9. 2026.07 EINFRA.

lnstrumento de contrato administrativo de
prestação de serviços que celebram entre
si, de um lado a PREFEITUIA DE IGUATU-
CE, através da SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA e, do outro lado, a

empresa J. M. UcHoA JÚNIOR & clA ITDA
EPP, para o fim que a seguir declaram:

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, pessoa jurídica de Direito Público, com sede nu j*r, Guilhardo
Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu/CE, inscrita no CNPJ sob o ns. 07.81,0.46810001-90, neste ato
representada pelo(a) senhor Antônio Ricarte Sobrinho, Secretário(a) Municipal de lnfraestrutura do

Município de lguatu-CE, inscrito(a) no CPF sob o ns.056.*i"'.*'r'*-86, daqui por diante denominada de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa J. M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob

on": 46.730.05U0001-70, com sede na RuaTreze de Maio, ne267, Tabuleiro, lguatu-Ce, CEP: 63.500-

308, neste ato representado pelo senhor José Maurício Uchoa Júnior, Sócio Administrador, inscrito no

CPF sob o ne 035.***.***-31, representante legal, daqui pordiante denominada de CONTRATADA, em

conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, de 01,/Oa/2021 e suas alterações posteriores e,

regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado,

sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1.1- Aquisição de roçadores autopropelidos com controle remoto, destinados aos serviços de roçagem,
limpeza e conservação de vias públicas, canteiros, praças e demais áreas públicas, para atender às

necessidades da Secretaria Municipalde lnfraestrutura do município de lguatu CE, conforme condições

e exigências estabelecidas neste termo de referência, anexo I do Aviso de DisOensa. 
I

2.7- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de DISPENSA DE

LICITAçÃO Ne. DL-2026.06.22.02-PM|/SEINFRA, devidamente autorizado pela autoridac]e competente,
e foi instruído com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de disperlsa de licitação
constante no art.75, inciso llda Lei ne. 14.133, deúl0a/2021e suas alterações posteriores e, ainda, na

proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição.

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ns. 14.133, de
O1./04/2021. e, subsídiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 1U09/1990
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto
aos casos omrssos.

(art,92, da Lei ns.
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4.1. Condições de Entrega

4.1.1. O prazo de entrega dos itens, semp

recebimento da Ordem de Fornecimento.
4.1,.2. \ Caso não seja possível a entrega na

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de

de 10 (dez) dias, contados do

a empresa deverá comunicar as razões

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.1.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de lguatu em endereço indicado na Ordem

de Fornecimento,
4.2. , Garantia, manutenção e assistência técnica
4.2.L.i O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3

1três1 lneses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
4.2.2. , A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas

condiiões de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

4.2.4. I Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

1,
apresqntarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do

equipdmento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica

a utorizada.
4.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
4.2.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo

Contrdtante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

repa ros.

4.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversá para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da

garantla dos equipamentos,
4.2.I01. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade do Contratado.
4.2.1.1.. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

data a

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o valor de

46.70 3,00 (quarenta e seis mil, setecentos e três reais), conforme planilha abaixo

ue solicitado
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ITEM ESPECTFTCAçÕES UNID, MARCA QUANT
VALOR

UNIT.

VALOR
GLOBAL

U1

Equipamento roçador autopropelido, operado
por controle remoto, destinado à roçada e

.manutenÇão de áreas com vegetaÇão densa,

UND LIVEFARM Rs 46.703,00 Rs 46.703,00

de oL/04/2021.)
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terrenos acidentados e locais de difícil acesso,

com especificações mínimas: motor a combustão
interna, 4 tempos, movido a gasolina, potência
mínima de 20 HP; sistema de partida elétrica;
largura útil de corte mínima de 800 mm; sistema
de tração por esteiras ou mecanismo equivalente
que possibilite estabilldade em terrenos
irregulares; operação remota sem fio, com
alcance compatível para operação segura;
capacidade de trabalho em áreas com inclinação
mínima de 45"; sistema de corte com lâminas

metálicas de alta resistência; estrutura reforçada
para uso contínuo; tanque de combustível
compatível com autonomia operacional;
velocidade compatível com rendimento mínimo
de 1.500 m2/h; apto para corte de capim alto,
vegetação rasteira e mato em áreas urbanas, vias
públicas, rodovias e terrenos institucionais;
acompanhado de controle remoto, carregador,
kit básico de manutenção, manual em português
e garantia mínima de 12 meses. Será aceito
equipamento com características tecnicas
equivalentes ou superiores, desde que atenda à

finalidade pública e às condições de desempenhc
exigidas.
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5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas Jecorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de meses efetivamente executados; I

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente dJ transcrição:
5.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;

5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracítados.

6.1- Recebida a Nota Físcal ou documento de cobrança equivalente , correráo prazo de atb
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período; 

i

6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou ihr

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do do

como:
6.2.7- O prazo de validade;

6.2.2- A data da emissão;
6.2.3- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6.2.5- O valor a pagar e
6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

dez dias úteis

strumento de

cumento, tais

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

(arl.92, inciso Vl, da Lei ne.

I



GUU
Ft6r[]TUtl

5.3- Havendo erro na apresentação da nota e cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da d rstada até que o contratado
provação da regularização da

deverá ser obrigatoriamente acompanhado
à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida atíva e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art.
68 da Lei ns.14.133, de0t/04/2021;
6.5- Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escritq, para que, no prazo de 5 (clnco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua delfesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;t'
6.6- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
rsistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescísão

ual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;

6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente do

mês de referência da parcela a pagar;

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado;
6.11- derá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento;

6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.12.1,- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
6.13- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne.

123, dê 141t2/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
algumT forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contrãtante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

6.1- Pe

contrat
I

defesd;

I =i1rx) l=
(6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

prazo após a
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situaçflo, sem ônus ao contratante;
6.4- Alnota fiscal ou instrumento de
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fi rreaj ustáveis zo de um ano, contado da data
rigem ao presente instrumentodo orçamento estimado constante do processo ad

de contrato;
strativo q euo

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, osipreços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de PreçoC de Mercado -
(lGP-M), exclusívamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da ánualidade;
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidanddl a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

I

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor;
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novg índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; I

7.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

I

8.1. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iníciará a partirlda data da sua

assinatura, extinguindo-se em 31 de dezembro de 2026, na forma que dispõe o art. 105 da Lei ns.

1.4.733, de 01./ 04/ 2027;

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENtÁntR sob a

seguinte rubrica: ne 13.01.1.5.122.0002.2.076 - Gerenciamento e Manutenção de Atividades da

Secretaria de lnfraestrutura. Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - (Equipamentos E Material

Permanente), e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a reóeita e fixa a

despesa do Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e de outras

providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu-CE, através da Secretaria de

lnfraestrutura, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de2026.

10.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alínea "d", da Lei no. 14.1,33, de 07/04/2021-, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nostermos do art. 7O7 da Lei ne. 14.133,deO1,/O4/2O2L;

10.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finahceiro, quando
for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentafão probatória
do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos a
14.133, de jtl 041 2021.;

11,.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
11.3. fls alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne. 14.1,33, de 01,/Oa/2021,1;

11..4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
disperisada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.133, de 01/04/2021.

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato
e seus anexos;
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.3. Íl,lotificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
L2.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
12.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
12.7. ôientificar o órgão de representação judicial da Procuradorla da Administração para adoção das

medidâs cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
12.8.L. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para dpcidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
L2.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;

L2.1.0. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art.
137 , da Lei ns. ').4.L33, de 01,/04/2021,;

L2.L1.. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
tercei{os, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceilos em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ntes da Le ns

da

13.1. l contratada cumprirá todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, assumindo
como êxclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
ficando, ainda, obrigada a:

13.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;
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L3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos de

do consumidor (lei ne 8.078, de 1990);
13.4. Comunicar ao contratante, no prazo máx

acordo com o código de defesa

dias úteis, que ante cede a data da
t-
comprovaçao;
ou autoridade

ncidir sobre a

-. e não poderá

uer ocorrencta

tmo

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

13.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
superior lart, 137,11, da lei n.q 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
13.6. Reparar, corrigír, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados; i

13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem cJmo por todo e

qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhístas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou venha a i

execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratant{
onerar o objeto do contrato; ,i

13.13. Comunicar ao fiscal do contrato, n r prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qr.tql
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
13.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
13.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
I

73.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolaf os no arl. 124,
ll, d, da lei ns 14.133 , de 2021-; 

I

1.3.1,4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munic'ipal, as normas

de segurança do contratante;
13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.16. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrest
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

fisca liza çã o,

13.I7. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da lei geral de
proteção de dados, contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregado§ ou prepostos

vierem a obter em função dos serviços prestados à contratante, respondendo pelos danos que eventual
vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência,
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à contratante. 

i

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 74.733, deú/Oal2O21, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; '

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à admini{tração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; l

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

EC
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f) praticar ato fraudulento na execução do co

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne. 12

s ao responsável pelas infra

a;

acima descritas as seguintes14.2. Serão aplicada
_i

sa nÇoes:
j

a) Adúertência, quan
justifiqar a imposição

do o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei nq 14.1.33, de2021);
b) lmpedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4e, da Lei ns 14.133, de 2O2ll;
c) Decfaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneaó "ê","f',"g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justifi(uem a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §5e, da Lei nq 1-4.133, de 2021).
d) Multa de:

l) Moratória det% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato.
ll.1)O atraso superior a 30 (trinta)dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 737 da

Lei n. 14.133 , de 2021,.

lll) CorpRensatória, para as infrações descritas nas alíneas tte" a tth't do subitem 1,2.1,, de 20% a 30% do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do subitem
12.1, qle 1%a30% do valor do Contrato.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9s da Lei ne. 14.133, deO!0a/2021,);
L4.4. lodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. ti6, § 7e da Lei ne. L4.t33, deot/04/2021.);
1,4.4.7: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias
úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nq. 14.133,de01,/Oa/2021);
L4.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e, da Lei

ne. 141133, de 01,104/2021]t;

14.6. iPreviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;
1,4.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei ns. 1.4.133, de01./04/2021,, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declarâção de inidoneidade para licitar ou contratar;
1-4.8, Na aplicação das sanções serão consíderados (art. 156, §1e, da Lei ne. L4.133, de01./04/2021.):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a inf plantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
1.4.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 1,4.L33, de01,/Oal2O2L, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
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na Lei ne. 12.846, de 2013, serão apurados e , nos mesmos autos, observados o

i (art, 159);rito procedimental e autoridade competente
74.t0. A personalidade jurídica do CONTRATADO

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissim

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

nsiderada sempre q ue utilizada com

ular a prática dos atos ilícitos previstos

caso, todos os efeitos das sanções apl

nes

icad

te Contrato
as à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ami:la defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, de 01/04/2027);
1,4.1.1.. O CONTRATANTE devera,noprazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dafa de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadàs, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161da Lei ns. 14.1.33,

de 01.loa/202L);
1,4.1,2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. L4.133, de 07/Oa/?02L;
74.1,3. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultántes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns. 14.133, de O1,/Oa/2O21-, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial; i

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tail circunstâncias
mediantes simples apostila; '

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitíndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato; 
I

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

1s.6. FTSCALTZAçÃO

15.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)físcal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 11-7, caput, da Lei ns. 1,4.'J,33, de úl1a/2021,1.

1s.7. FTSCALTZAçÃO TÉCNICA 
I

I

75.7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

s conjuntam
dos na referi

o,.*"3?]

Éc

lr,,o

ra

DÉCtMA -DO DE

I



v "vlv

l{,
o

GUUo
D .â§FEITURÂ

1.5.7.2. O fiscal técnico do contrato anota histórico d ciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do com a rição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos obse , § 1e da Lei ne. 1.4.133, de 01/oa/2021);
15.7,3, ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

... I

notificileões para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

1,5.7.4! O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

15.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técníco do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
15.7.6r O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

I

contrafto sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
,

15.8. FTSCALTZAçÃO ADMt N tSTRATIVA

1.5.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

aposti[amento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
t.

necessano;
15.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

G

l

1l

15.9 ESTOR DO CONTRATO

15.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fíns de atendimento da finalidade da administração;
15.9.2i O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
15.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
15.9.4i O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avalíação realizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com úenção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;
15.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ns. 1.4.133, deú/Oa/2O21-, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso;

15.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contrataÇão e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
15.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

forma]ização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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16.1,. Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quJis se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:
16.1.1. Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto;
1,6.1,.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:
76.7.2.7. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as me{idas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual. 

I

16.2. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contrae ntes;
1,6.2.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem; 

i

L6.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;
1,6.2.3. Caso a notificação da não-continuídade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação; 
r

16.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, oulpntes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 74.1,33, de ú/0a/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
L6.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

L6.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
1,6.3.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fo
aditivo para alteração subjetiva;
16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
16.4.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e multas.
16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíb1io econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 1.31,

caput, da Lei ne. 1.4.1.33, deOT/Oa/2021,);

15.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha, reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.s 1.4.133, deOt/Oa/202L).i

oo
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ser divulgado e mantido pela

e demais meios pertinentes,
17.L. O extrato resumido do presente instrume
Contratante à disposição do público em sítio e

tá ri

rta

TESTEMUNHAS:

01. Nome

cPF: ôr;.r'*3. e?t- 31',.

i
02. Nome: l'. / ,,lnlL

ente
observado o disposto na Lei ne. 1,4.1,33,de01,/0a/2021e suas alterações posteriores

í

18.1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
compqtente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
exprelsa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

L8.2.E) estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual
teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-CE, 01 de julho de 2026

I

RICARTE SOBRINHO

o de lnfraestrutura
ria n'009/2025

CONTRATANTE

J M UCHOA JUNIOR Assinadodeformadisital porrM
UCHOA JUNIOR LTDA:467300s I 0001 70

LTDA:4673005'l 0001 70 Dados:zozo,o7.02 r2:r3;2e-03'oo'

JOSÉ MAURíC!o UcHoA IÚrvlon
Sócio Administrador

J. M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA EPP

CNPJ sob o n": 46.730.051/0001-70
CONTRATADA
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